
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO JULGADORA DE 

RECURSOS DO CLUBE JUNDIAIENSE. 

 

 

 

 

 

 

Procedimento Administrativo Disciplinar nº 002 EM/2022 

 

MATHEUS LOREIRO TAVARES, já qualificado, 

inconformado com a r. decisão proferida pela Comissão Disciplinar, vem, 

respeitosamente, interpor RECURSO VOLUNTÁRIO, com fundamento nos arts. 58 

e 59 do Código Disciplinar Esportivo do Clube Jundiaiense, pelas razões a seguir 

expostos. 

 

- I - 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

1. Trata-se de procedimento instaurado a partir da 

denúncia formulada pelo ilustre Procurador da Comissão Disciplinar desse Clube, 

narrando ter havido agressões mútuas entre o ora Recorrente e o sr. Flávio H. R. 

Mazone. 

 

2. Importante repetir que a denúncia descreve a 

ocorrência de agressões e fundamente o pedido de punição nos artigos 111 e 114 

do Código Disciplinar Esportivo do Clube Jundiaiense. 

 

3. No dia 23/05/2022, foi realizada a sessão de 

instrução e julgamento, ocasião em que o Recorrente e o sr. Flávio H. R. Mazone 

esclareceram NÃO TER HAVIDO NENHUMA AGRESSÃO. Em verdade, houve 

empurrão com a finalidade de recolocar a bola em jogo. E só! 

 

4. Pois bem! Diante disso, a Comissão Julgadora 

reconheceu o equívoco da denúncia e ABSOLVEU o Recorrente da prática de 

Infração aos artigos 111 e 114. 

 



 

 

5. Contudo, e para a total surpresa do ora 

Recorrente, a Comissão Julgadora INOVOU e condenou o Recorrente por infração 

ao artigo 109, sem que tais fatos constassem da denúncia. Data maxima venia, o 

vício é flagrante! 

 

- II -  

DAS RAZÓES PARA A REFORMA DA DECISÃO 

 

6. A r. decisão merece ser reformada porque 

eivada de nulidade. A absolvição deve ser decretada por uma questão técnico-

processual basilar! 

 

7. A decisão viola o princípio da correlação e o 

devido processo legal. 

 

8. A violação ao princípio da correlação fica 

evidente na medida em que verificada a completa disparidade entre o fato narrado 

na denúncia e o fato considerado para a condenação. O Recorrente foi acusado de 

ter agredido outro associado. Dessa infração ele foi absolvido, mas foi punido por 

outra não narrada na denúncia. Inaceitável, com o devido respeito! 

 

9. Sobre o princípio da correlação, leciona 

GUILHERME DE SOUZA NUCCI: 

 
É a regra segundo a qual o fato imputado ao réu, na peça inicial 
acusatória, deve guardar perfeita correspondência com o fato 
reconhecido pelo juiz, na sentença, sob pena de grave violação aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, conseqüentemente, ao 
devido processo legal. (Código de Processo Penal comentado. p. 670. 
5. ed. São Paulo: Rev. dos Tribunais, 2006) 

 

10. Já o devido processo legal foi ultrajado na 

medida em que houve a condenação por infração não narrada na denúncia, adotando 

a Comissão Julgadora a posição de acusador e de julgador, o que não se pode 

aceitar e sem que fosse aberta possibilidade de defesa sobre a nova acusação. 

 

11. O art. 45 do já mencionado Código Disciplinar é 

claro ao trazer os requisitos da denúncia (incisos i, ii e iii) e ao anotar que a parte 

se defende dos fatos nela descritos. Vejamos:  

 
Art. 45. A denúncia deverá conter:  



 

 

I - descrição detalhada dos fatos;  

II - qualificação do infrator;  

III - dispositivo supostamente infringido.  

Parágrafo único. A indicação de dispositivo inaplicável aos fatos, ou a 
ausência de dispositivo, não inquina a denúncia já que a parte se 
defende dos fatos descritos. (grifo editado)  

 

12. Como se sabe, o Processo Desportivo deve 

respeitar as formalidades legais, respeitar os requisitos para a prática dos atos, 

respeitar os associados que são julgados, além de garantir a inviolabilidade de 

princípios e garantias seculáres. 

 

13. O devido processo legal determina que a 

denúncia seja formulada pela Procuradoria, que haja o direito à ampla defesa pelo 

acusado e que exista um julgamento justo pela Comissão Julgadora.  

 

14. O processo desportivo não prescinde da 

denúncia. Pelo contrário, ela é peça fundamental. O julgamento não pode 

desconsiderá-la. O julgamento deve observar e se restrigir aos fatos narrados na 

denúncia. 

 

15. E nem se venha dizer que a Comissão 

Julgadora pode condenar o Recorrente por infração não capitulada na denúncia. O 

presente caso trata de condenação por infração não descrita nos fatos, o que é 

diferente. Daí a evidente violação ao princípio da correlação e à garantia ao devido 

processo legal. 

 

16. Diante do exposto, de rigor seja reformada a r. 

decisão, já que os procedimentos devem ser respeitados por todos. No processo 

disciplinar se obtém o justo por meio do que é reto. Descumprir os procedimentos é 

inaceitável. O nível da arbitragem está cada vez pior, o que é digno de lamentação. 

Esse caso é emblemático e deve servir de alerta: o árbitro da partida expulsou dois 

atletas porque ficaram se encarando, segundo as suas próprias palavras no campo 

de jogo, relatou inverdades na súmula, anotou ter expulsado um jogador quando na 

verdade expulsou outro, induziu a Procuradoria em erro etc. 

 

17. Há que se ter atenção e cuidado no trato das 

informações dos árbitros sob pena de afastar associados dos campeonatos vez que 

ninguém quer ser punido injustamente e com base em informações inverídicas. Há 

que se criar um método de supervisão das súmulas, seja pelo mesário, seja por 

algum trabalhador do clube. Enfim, fica a sugestão! 



 

 

 

- III -  

DO REQUERIMENTO 

 

48. Diante do exposto, requer seja recebido e dado 

provimento ao presente recurso para o fim de reformar a r. decisão guerreada, 

decretando-se a absolvição do Recorrente da prática de fatos não narrados na 

denúncia.   

 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

 

Jundiaí, 25 de maio de 2022. 

 

________________________________ 

MATHEUS LOREIRO TAVARES 


